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ESTADO DO PIAUI 
PREFErTURA MUNICIPAL DE BREJO DO PIAUÍ 
Av. José Gomes Chaves, 81 • Centro• CEP 64895-000 
Brejo do Piau! - PI - CNPJ 01 .612.567/0001-81 
E-mail: pmbrejo1 O@gmail.com 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE- CMDCA 

RF.SOLUÇÃO N" 02 / 2019 

Dispões sobre a aprovação do edital do 2º Processo, 
de Escolha Unificado dos Membl,'QS do Conselho 
Tutelar do Município de Brejo do Piaui- PI, em data 
unificada ao llmit6rio Nacional da República. 
Federativa do Brasil, no dia 06 de outubro de 2019, 
suas elllpas e dá outras providências. 

O Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes de Brejo do Piaul- PI, no uso 
de suas atribui95es lega.is, conferidas pela: Lei Municipal nº 147 de 28 de abril de 2015, e as 
Resoluções 113/06, 152/12 t 1700014 de 10 de dezembro de 2014 do CO ANDA: 

Considerando que o Con.se.lho Tutelar ~nstitui-se em 6rg&> essencial do Sistema de 
Garantia dos Direitos, concebido pela Lei nº 8.069, de 13 de julho 1990; 
Considerando que o Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos d.a Criança e do 
Adolescente são resultado de intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto de lula 
pela democracia participativa, que busca efetivar a consolidação do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e a implementação das politicas públicas em âmbito 
local; 

Considennd@ os princípios fundamentais da República Federa.tiva do Brasil, em especial a 
prevalência dos direitos ltwnanoo, o respeito à diversidade e à dignidade da pessoa humana; 
Considerando a atribuição do Cl\IDCA de estabeleoer diretrizes e normas gerais quanto à 
política municipal de atendimento à criança e ao adol.escente 

RESOLVE: 

Art 1º- Publicar a aprovação EDITAL 02/2019 de convocação, normalização e regulamento 
para o 2º Processo de Escolha Unificado dos Membro5 do Conselho Tutelar do M1micípio de 
Brejo do Piauí - Pl, para mandato de 4 anos, no quadriênio 2020/1023 sob Lei Municipal 10 

147 de 28 de abril de 2015 sob responsabilidade do Comelho Mllllicipal dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes• CMDCA, sob a fi.scaliução do Ministério Público de Piauí, que 
atua perante o Juízo da Infância e Juventude da Comruca de Canto do Buriti- P L 
Art. r -O presente F.dital tem como objetivo preencher S ( cinco) vagas para a função de 
Conselheiro(a) Tutelar TITULARES do município de Brejo do Piaui - PI, com atribuições 
funcio.nais, Jornada de Traballi.o, direitos previdenciários e trabalhistas estabelecidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (lei 8.069/90), lei fo(foral 12696/12 e Lei Municipal nº 
147 de 28 de abril de 2015, para mandato de 4 (quatro) anos quadriênio 2020/2023. 

Art. 3º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLECENTE­

CMDCA DE D.REJO DO PIAUÍ, FSTADO 00 PIAUl aos 03 dias do mês de abril de dois 

mil e dezenove. 

Sandra Arauj o Ribeiro Ferre ira 

Presidente do CMDCA 

~ ; ESTADO DO PIAUI 
,._..__,_.. PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO PIAUI M,[ll1JIIQ5[1 Av._José Gomes Chaves. 81 - Cantro-CE.P 64895-000 

. ' • BreJo do Piauí - PI - CNPJ 01 .612 .567/0001--81 
_....,..... E-mai.l: pmbrajo10@gma1l.com 

ELEIÇÕES UNIFICADAS PARA O CONSELHO TUTELAR 
EDITAL N° 02/2019 

A PRESIDENTE DO CONSELHO M l'UC'LPAI~ 00S DJRErl'OS DA 
C RIANÇA E DO ADOLESCENTE, SANDRA ARAO.JO RIBEIRO FERREIRA, no u:so 
da atribuiçlo que l.he 6 conforida pela Lc, n• 147 de 28 d<> abril d"' 2015, toma públi~o o 
l)("'SCRU!: EDITAL DE CONVOCAÇÃO para o Pr0<>éók<0 de Escolha cm Data Uni.ficada parn 
m10mbr0<\ do Conselho Tutelar para o quadriénio 2020/2024. aprovadQ pela RESOLUÇÃO 
N• (10'1/2.0J9, d o CMDCA. 

L DO PROCESSO DE ESCOLHA: 

1.1. O P~ de Escolha c.m Data Unitietldil t di,cip,linado pelo Lei n• 8.069/90 (Estatuto 
d Cria,,,;Ol e, do Ado le$CCnte). Rcsoluçllo n• 1701201 S do Co"""lho Ne,cionúl d.os O,...,üo,, da 
Cdw:,ça e do Adolcs.ocntc - CONANDA, ,..,rlm çomo pela Lei n• 147 de :ZK de àbrl l d.> 20 15 e 
Rcsoh.u;.:lo n" (1212019, d.o Conselho Municipúl dos Dlmtos da Criança e do Adol.csocnte de 
Bn:jo do )>taul-PI, 9Cndo realizado sob io re3PQ""4hilidadc desl<: e .fi:,çú]i~o do Ministério 
P.U,lko; 
l .2. OcS m.e:mbro• do Conselho -u1<:i..- local ""rilo =Lhidos median.te o sufi,\gio uni~r.Mll. 
d.ir~ seic«.to e facuttativo dos eleitort!l8 do município. cm. dtt.lll d e 06 dei -011hlbJ:"O de :2019, 
sendo- que a posse dos eleitos e sem cespecrivos suplentes oço,n:oi .em dabl de 10 dle j•ne:iro 
de:llnOc. 
1.3. As.sim sendo,. eo:rno forma de dar inicio~ ~ e,u lamcntar e amp]ã. v isib ilidade ao Pn:,,ç~ d.e 
Escolha "m D"'"1 Unificada para membros do Cotl9Clho l'utelru: ~ o quauiênio :10'201202A, 
toma. público o prese:nl c Edital. no:s :seguiotc~ lé'J"nlos! 

2, DO CONSELHO TlFl'E.LAR: 

2.I. O CoiúélbO Tutelar,! órgão p<:nntme:nu, e autónomo, nRo jurl.!idicionnl, cncattegado pela 
socicdndc de ~li" pelo cumprimcnt.O d0$ d!Mitos da erl..,,.ça e do adolc;c.ent", sc,ndo 
com-to por OS (.;,inoo) membros, cscoJhldo.s pela co1nunid.>d~ local para mandato de 04 
(qwuro) anos. pc:nnitid.a. OI (um.a) rcco.ndu.ç5o, mediante, novo processo de ~soalha cm 
i_gualdade d e cscolhi..1_ OOr'rl Q.'1: de:mais piete.ndcntc:!I~ _ 
:1.:1. Cabe ao• membros do Conselho Tutélar, agindo d e forma colcgiad,i, o e><crcfc10 du5 
.-.,rlbuiç.lle• contido.s nos art. 18-B, por. úruco l , 90, §3°, inciso JJ. ?5, 13 1, 136, 191 e 194, 
todos da Le i n• 8 .069/90, o~s os deve.res o V<Xill9Ões ~ lecidos por C:JOO Diploma.­
ussim çum,O pela Lei nº 147 de 28 do sb.ril de 2015 ; 
2.3. O presente PtQOCSso de ~olha dos membros do Corn;clho 'futclar do Mw'-1eipio de, 
Brejo do Pio.l.li•Pl, visa prccnchcr "" OS (cinco) vagas existcntcs'.2 o eQlegiado, e.ulm como 
para seus res.pcçlivos ~uplC!nt.esJ . 
l .4. Por foJV" do dlsl)Qsto no an. s•. inclso ll, da flcsaolu,ção n~ 170120 14, do CONANDA,,. 
candidatura dcvcni ser individual , o,DQ $1?lldo admi'ti<la a compo,n~O dó chapasJ. 

3. DOS REQUISlTOS BÁSICOS EX_lGIDOS DOS CANDIDATOS A MEMBRO DO 
CONSELHO TUTELAR, 

:3.1. Por força do d i.sposlO no art. 133 , da Lei n• IUJ69/90, e do art. 23 inci""" de I ao VII +­
paragrafo único da Lei Mu.nícipal n• 147 de 2 8 de abril de 20 15, os candi.dàtos u membro do 
Conselho "l"uceh1r devem preencher, cumulativamente, os seguin.tes requisitos: 
a) R«.0nbecida idoneidade moral; 
b) ld..dc igual ou $Uperior a 21 (vinte e um) anos; 
e) Residir no municlp io ; 
d) .Esu.r qwtcs com as obrigações clcitorúis e no ao.zo de .eus ~tos pol lticos; 
e) Eslar q uites com a.s obrif!llç,lles milit.arcs (para candidato,; cio sexo mm;culino) ; 
f) Nilo ter sido penalizado com a dcsti.tuiç!lo da fllnç&o de membro do ConKlho Tutelar, no• 
õltimos 05 (cinco) anos; 
3.2. O prccnchlmento dos roqui!litos legais deve ser demonstrado no lli!O da candidatura. 

4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO, 

4.l. O, membros do Comclho 1\nelw e><.croerlo gua,, atividoocs cm rc!limc de dedíeaçllo 
exclusiva, durante o horário previno no an. 38 d.o Lei Municipal n• 147 de 28 de abril de 2015 
para o funcionamento d.o órgilo, se.m pMjul:w d o atcndimc:nro em regime d e 
plll.llUio/sobreavjso, assim com.o da ma1izaçllo de outnli< di lipicla e tarefa.1. increntes ao órgão; 
4.2. O valor do vencimento é de: RS , 998,00 (no"ecentos e oi.tenta e oito reais); 
4.3. Se eleito pam intei:.rar o Comelbo Tutelar o ""rvidor mw:tlcipal, pode!il op,tar entre o 
valor do remuno.n,.çD.o do cargo de Conselheiro ou o vú.lot de seus vencimentos, ticándo- lbe 
garan.tidos: 
•) O retomo ao cargo, emprego o u fuJlçl\O que excroia, B5Sllll qw: findo o seu mandato; 
b) A c:onu.gcm do tempo de s,:,rviçq para todo, o, efeitos legai ., exceto para promoçllo por 
mereeimento. 

s. DOS IMPEDIM NTOS: 

5.1. Sno impedidos de servir no mesmo C<,D.$Cl bo Tutelar o~ cônjuge$, companheiros, ainda. 
que érn wullo homoafctiva, o u par,::n,tcs cm linha reta, oolo.tcral o u por afinidBdc, até o u,,cei l'Q­
&fllU, inelus.lvc, conforme previsw no art. 140, da Lel n• 8.06?/90 e art. JS,~ ~luçllo n~ 
170/2014 , do CO A DA; 
S.:1. S,dsrindo eancfülato• impedidos de atuar num mesmo Consel ho Tutelar e que o btenham. 
vot~ gufic icntc pm11 figura,,,m entre o• O:S (cinco) primeiro,, lugares, co,uidcrar-se-t elei t <> 
aque le q ue 1i vc.t ,naio.r votação; o -cand.idatQ rcmanc.sccn.le, se:nl n:classi.ticodo CQn:io sc111 
:suplcnt" imediato. assumindo na hipótese de wcáncia e d.!sd.e que nAo cxl1<t• imp,cdimcnoo; 
5.3. E,itcndc--sc o impedimento do oonselhciro lulclar cm , c loçilo à autoridade j udíci<uia " ao 
rcpros,cntrulté do Mioisulrio Público com ati,w;!lo na Justiça. da lntlncia e d4 Juven.tudc dJll 
mesma comarca; 
5.◄. É também impedido de :;., ÍMCl'CVC1' no Pro,;es,so de &,colha unificado o m embro do 
Conse lho utclar que: 
•) tiver sido cm~ para o segundo mandato co=cutivo "-lé o dia I O d e janeiro de 2013; 
b) tiver coceicido o mandato , cm cegim.e de pronog;,çao, l)Qt pcriodo iniotcnupto ,uperior a 04! 
(q~uo) anos e m eio , 
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ES TA.DO DO P IAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BREJO DO PIAUI 
Av. Jos.é Gomu11 Chavu11, 81 - Cuntro - C1EP 64895-000 
Brejo c:k> P iaul - PI - CNPJ 01.612.567f0001-81 
E-mail.: pmbrejo10@gmaU.com 

6. DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL: 

6.1 , O Con;;elho Mw:,icipal d.os Din:itos dn Criança e do Adolescente instituirá, no pra2lO de 
1 O ( dez) dias, a contar da publicação do prcsenk: Edital, uma Com.issllo Especial de 
-composição paritária enttt representantes do govemo e. da sociedade civil, para a organimçlo 
" condu9ilQ do p,_n te Pro"""""' do &,çolbo; 
6,2. Compc:IA:: à Comissllo Especial Eleitornl: 
•) Analisar °" pedido.!J de n,gistn;, de candidatura e dar ampla publicidade e rclnçilo dos 
caodidii.tOS in_seri tos ; 
b) Rc,çcbcr u, impu.gnru;õcs opn,scntudos «>ntrn can<li-• q uc ""° ;m,ndmn O$ ttquisito• 
exigidos~ fornecendo protocolo no impugnimtc; 
e) N otificar os candidatos impugnado,;, con.oc:dcndo-lhes pnzo paro ap""""""'filO d e d,of~ 
d) ~idir1 e ·m priml!!ira in.<_rtãndai admini.m-&liva., acerca da impugnação das ean.dJdalUJ'U,. 
podendo. se ncc.cssário. ouvir l~tcrrnm.bas event1,ialmente a.rroladas, determinar a juntada. de 
documentos e o rea.llizn.çl'lo de outras: d.i.ligenclas:i, 
e) Reallur n,unJao destinada a dar conhecimento formal dm iea,u da campanha. aos 
con.did.atos considerados lmbililúdoo. oo pleito, que firmarllo oomprom.isso de: ""5pcitA, li,s, sob 
pena de indeferimento do registro do eandid:o.tu,.. sem preju[7.o da imposiçào do• sanç,)es 
.,...,vl$1a., na l"f!i$laçllo loca.I; 
1) ümulo,- e facilitar o er,caminham.,nto de notícia:s do: fàlo:1 que constituam violaç&o das 
regro:, de cmnpanbo por porte c:los candtd.,10 ou à sua ordem; 
g) Allallsu e decldi.t, em primcinl insUlru:iu udminiom,\i v"-. os pedidO<S de irmpupaçilo " 
outros incidentes 0ç0crido:s no dl4l da votnção; 
h) Esoolh.cr e divulgar os loc:'1is de voroçao e apuração de votos~ 
i) ~lvulgar., ,mediatamente a.pós a upumção1 o r=ult&do oficial da votaÇliô,; 
j) Notific.,.r ~$$0o.lm.,ntc o Ministério Pübl.ico, com a an=edencin dcvidu. do0 l.(xb>;, ,.. etapas 
õo ccn~ dias o loeal.s de muni.lo e dccisõ=s t.t.1'~ pelo co.lcgi.ado; 
k) DiY1.1lgar wnp]mne,ue o pleito à população , com o auxllio do CMDCA é do Poder 
E.xl!-Culivo local, cstimuJando ao mbimo ít pu.rü.c.ipoç4o dos e.leitores. 
6.3. Das dcçi:sõcs da Comi~o E,,pccinl Eléitorol caberá rc,çun;o à plenAda do Conselho 
Municipal oo• Direitos da Criança e do Adol..scet'll.e, que se reunirá, em can\tcr 
extrnordin6rio, para dceislo com o m6ximo de celeridade. 

7. D...S ETAPAS DO PROC&'i:SO DE ESCOLHA: 

7.1. O J>n.""°-""° de Escolha para membros do Consc,1ho ·rute1ar obscrvali!. o caleo.dário ancxo­
oo presente Edital; 
7.2. O Conselho Munieip,,I d0« Direitos d.a Criança e do Adólesoente, no uso de suas, 
jitnbuiçOes, fará publicar ediu1J.s especlficos no Diário Oflcial ou meio equivale-nte p<ll1' cadaa 
uma das filses do p,occ""° de escolb.ú. de membro" do Conselho TutclBr, dispondo sobre: 
a) ln'JCriçôc,, e entregO de documentos, 
b) R,;I~ de candidatos inscri1~, . 
e) Reloçlo preliminar do• c:Mdlda,os consldcmd°" habililad=, após a onlUt$é dos 
dncwncntos; 
d) Rei~ deflnjtiva dos cwidid.atos considerados habilitados, após o j ulgarncnló dé eventuais 
irnp-1/Ões; 
e) Dia e loca.is de vo1açt10; 
1), R, .ultado preliminar do plcilO, logo após o encetr1U11C11to dA ~ . 
I!-), Rc,rultndo lirt4l do pleito, após o j ulgamento de ,ovenlllJli.s impugnaç()es; e 
b) Termo de Posse. 

8. DA INSCRIÇÃO/ENTREGA DOS DOCl.JMENTO , 

~- • - ~ p&rlÍ<:i~ no p,,,sente Processo de Esooolha em Daia Unifi"8da iniciar-SC>-á pela 
1n:sonÇi'l.o por mcJ.o de rcqucnment.0 lmpi'CUO e/o·u fonnu.16rio clctrõni001 e scnl efetuada n.o 
pnu.ó " nu:, condiçOe• cstabcloc,idas n.cs~ Edital; 
~-2 . A: ~91<> d~s cw,didalo• scnl cfctUAda J)CMOó.lmet'lte iu ,c:4c do Comc:lbo MunicipoJ 
d\:,,; 0,.,,.1,,,, du Cmm'r" e do Aoole,,.,.,..,c de lnejo do Piauí-PJ. li R..a OoDÇQJvc:s de Assis sfn. 
nesu. cidud.c, dns 08h00 às 12h00 e du 14h00 às 17h00 horas), entre os dl..s !O do 11bril de 
2019 e 30dc abril de 2019 
8.3. Ao rcali :za.r a inserlç.llo, o c:aodidutõ deverá. obrig,a.t:orinm-c:ntc e sob peno. de iodc:tccimcnto 
de sua cand.idatura, •prcscn1:ru:- oriainal e <:ópio dos scgm.ntcs docwncnto.s: 
a) Carteira d,e lde:nddude ou rJ.oc.um..e.nto cquivalcnlci-
h) Titulo de eleit.0r, com o comproVúlltc de voto,Çllo ou justificativa ntlS 04 (quatro) últim • -
eleiç.õei~ 
e) Certidões ne;(f.útiVUS c:tvcis e -c:rimina:is que c:omp:ro-vcm não ter sido c:ondc.nàdo ou cstru:" 
ré$pondcndo. co.mo ré,u. pela prática de infiaçlo penal. adminislrativa. ou conduta. 
inc:ompotivel com a funçào de membro do Co~elho Tuielar; 
d) Em ~ndo CMdlda10 do """º mosculino, ee.'tidi!o d.e qlli!aQ!k> com ~ obrigaçõe~ r,:,llitare,;.; 
e-) Comprov-WJte de: ~crién...:iu ou. c:!11peçi11Lliza9Go mi. W'l:,11, d.&i. :L.nlloeia e júve--.ntud.e de-nttei 
ou-. e><i.s~.m;ia• .,.~,.bclccldu m, Lei Mwticip"1 n• 147 d,:, 28 d" (l.b,U (ie, 201 S 
8.4. A ruim 01,1 i~~ de q....,.quer d0$ documentos acima relacionados será, 
imediatamente c-o:m.unicada ao candidato,. que poderá. supri-lo ató a data-limite pant inscriçilo 
de candidaturas, prevl.s,a neste Edital; 
8.$. Os documentos deverl!O ser entttgues .,.., duas vlas para fé e contrafé; 
8.6. Doewncnt.os digitaliza.d.os serio considerados válidos, de$Cle que mmbém aprescnlodo" os 
ori,g,inais ou ex iistca.tcs: apenas cm formato d.i_gi Cá.li. 
8. 7. Ev ntuai• entra""" à i.nscriçào de candidaturas º" li. j witada dô doewnc:,:,tos devem ser 
ir-oed ia.Utmetite c nc::aminhadQ~ ao CMDCA e ao Mitni.stério Pú.blioo; 
8.8. A s infôrmfl.ÇOé$ presadas e, docum""'"" apresentado:,; por oc..silo da lo.scriçllo silo de 
total i,:sponsubilid;,dc do ea,;.dldal.o. 

11. ANÁLISE DA DOCU EN'f AÇÃO XIGJDA, 

11-1- Encerrado o prazo de inscrição de cundidntWúS, a Comlssllo Especial Elcitorul ~ivada. 
pelo CMDCA. efewaré. no pnu:o de 10 (dez) dius, u un{,li.., d" documcmtaçAo o:xi;idá neste 
Ed..iu..t, c:o.m à. 3'ubsequoo.to publicação da rc.loçGo do3- çandidt.t\0$ inscritos; 
11.2. A i:elaçllo dos eand.ldal0$ in5erito• e o do=mo:nwç.ilo l'é$peciiva serão coçamiahadas oo 
Mioi$11:n.o Í'llbllco para ciencia. no prazo d" 05 (emQO) d.l""', ªl'M B publiç,o,;;iló refüridn no 
i i em M1.eriot. 

lO. DA IMPUGNAÇÃO ÁSCAJlíOIDAT URAS,: 

10.l. Qualquer cidodiló poderá "'querer a impu~ de cl<ndidato, no pro= de OS (cinco)­
dia.s contados dn publicl>Çllo d« i:e loção do,; candidalOS in$Crlto•, cm petif3<) devidamente:, 
ll.mdaroenwla; 
10.2. Findo o prazo mem;:iouud<> no ;_,.,,n supra. os candi~t.OS lmpugJJDdos ~ notificado,o 
pê!ó~mcntc do teor· da impuanuçfto oo prazo 05 (cinco) d.iü, começando,. IJ: ~rtít d e então-,. 11. 
corttr o prazo de 0'5 (cinco) díw; pum "l'"'~"tor sua defeso; 
10.3,. A Comissão EspecinJ Elcitorõl (Ul.a)i:Ylri o teor do:, impugna.çôca e detÇ~ u.-p.teSCntadltSõ 

pelos candidatos. podendo solicítnr a qualque.- dos intci:c:s>ddos a juntada de documentos "' 
outras provas do alegado; 

10,4. A Comissão Espc<:ia.l Eleitoral tem o prnz.o de 02 (dois) d.im, contadM do lbmino do 
proro pwn çn:scnta!;ão de delesa pelos candidatos impugnados, pnrn decidir sobre a 
impugnaçilo; 
JU.5. Conclulda a anil.lisc <18$ impugnaçõe.s, a Comissão E,ipccial Eleitoral fani publicar edil.Ili 
contendo a relação preliminar dos candidatos habilitados a participarem do Processo de 
Escolha em data Uni.ficada; 
10.6. As deeisôes da Comissão Especial Ele.itoral serio fundamentadas, dela,i devendo ser 
dada ci@nci.a aos int~ssados. para fins dB interposição dos n:cursos pn:vistoo; neste Edito.!; 
10.7. Das decisões da Comisslo Especial Bleitoral cabera rocu:rao à Plcnllriu do CMDCA, no 
pra:,..o de 05 (cinco) d ias, contados d.a da.ta da publicaç.Jo do edital n:ferido no item Mterior4; 
10.8. Esgoiada a fase recursai, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar a i:ela<,IO defmitiva 
dos candi.datos habilitados ao pleito, com cópia ao Ministério Público; 
10.9. Ocorrendo tà.lsidade em qualquer i.nfo,::maç.ão ou documento apresen tado, seja qual for o 
momento em que esta for descoberta. o amdidato será ex,cluldo do pleito. sem prejulzo do 
encumin.b.nmento dos futos ;\ autorldad,: compctcn.k: para ú.pwuçllo e a devida 
respQD$úbUi~o legal. 

11 . DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA ELEITORAL: 

11 .J. Cabe ao Poder Público, com a colaboração dos ó rgllos d.e imprensa locais, dar ampla 
d ivulgação ao Prooesso de Escolha desde o momento da publicação do pn,scntc Editiil, 
incl uindo infonne,ç&s quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia, b.orúi.o e 1~ de vomçllo, 
dentre outru informações dc;.'linados a assegurar a ampla participação popular no pleito; 
11.2. B vedada a vinc.u.láÇilo pollti~dl\ria das cnndidnhm1s, seja através da indlcaçlo, no 
material d.e propaganda ou inserções na rn.ldia, de lc~ de partid"" políticos, slmbolos, 
s logans, nomes ou folografias ele pessoas que_ direta ou iJ>dirctamcnlé, denotem tal 
vine.ulaç;{lo; 
11.3. Os candidatos poderão dar ínlclo à campanha clcitoràl npós a publicação da n:laçlo 
dellnltiva dos eand.idal0$ habilitados, prevista DO item 10.8 deste F.dital; 
n.4. A propaganda dcitoral cm vias e logradouros põ.blicoo observam, por analogia. os 
limite:;; impõStos pela l.cgislaçllo clcitorú.l e o Códi.go de PosturuS do Municlpio, gru-amindo 
\gualdú.de d ,:, condi~ a todos os candidatos; 
U.5. Os candidatos podcr!lo promcver os suas çaodidntwtL5 junto a eleitores, por meio de, 
dcba.t~ en~istas e distribulçJ!o de panfletos, desde q uc nllo causem dano ou perturbem a. 

ordem publica ou particular; 
11,6, As ill$tituiQ<lc~ públicas ou pa.rticulBrCS (escolas, Cim.ara de Vereado""', rádio, igTejll$ 
cte..) que tcnb.nm intcrdse em promoYCr debates com os élmdi.datos dcvcrilo formali~ 
convite a todos aqueles que estiverem aptos a concorrer ao cargo de membro do C-Onselhe,n;,, 
Tutel~ 
11.7. Os debates deverilo ter n:;ulamcnto próprio, a $Cr apresentado pcl0$ orsnniudo= "' 
todo$ os participantes e à Comissão Especial Eleitoral designada pelo Conselho Municipa 
dos Direi(<>$ dá Crian.ça e do Adolcsoente com pc,lo m.enos OS (ctnco) dias de an~neia; 
11,8. Cabe: à Comissão Especial Eleitoral supervisionar a reali7.aç!lo d.os debates, ulando para 
que J1Cjam proporcionndw; iguais oponunidades a lodos os candidatos nas suas cxposiçõe.s e 
n,sposu,s· 
H.9. É v~ada a propagaud11, ainda qu.c 8J'aluita, por mcio dós veiculo• de comunicnçiló =m 
g<:rol. Goi:nal, nldio ou tclevisao), fàixos, Ouldoors, cami:,u,, bonés e outros meios não 

previstos neste Edital; 

4 A ô,mlal,o &pcd■I ik:1i'Vfi <kl'.111 1 ,Orma da ~~ do-n,ca1til0. 

H.10, É dever do candidalo portar-se com urbanidade dUl'llDtc a campanha eleitoral, sendo 
vedada a propaganda inew ou insidic>sa ou que promova ataque pessoal oontra os 
concorrentes: 
11.11. Nilo será pennitido qualquer tipo de propaganda n.o dia da el.eição. em qualquer local 
público ou abMo ao público, sendo que a aglomeração de pessoas portando instrummlos de 
propaganda caracleriza mllllifesu.ção coletiva. com ou sem utili.zaçao de vel.cul00,; 
11.12. A violação das regras de campanha importará no cassação do iegislro da C8Ddidatura 
ou diploma de posse do candidato responsável, após a instauração de procedimento 
admlntstrativo no qual seja garamido ao cancfidato o cxerclcio do contraditório e da ampla. 
defesa. 

12. DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR: 

12.1. A eleição para os membros do Conselho Tutel11r do Município de B~o do Pioul- P~ 
realiw-":.e--<! no dia 06 de outubro de 2019, das 08h às 17h, na Unidade Escolar Prof. 
Abelardo Pereira na Aven.idú. José Oom.es Chaves s/n em Brejo do Pia.ui-PI, conforme, 
previsto no art. 139, da Lei nº 8.069/90 e Resolução oº !S212012. do CONANDA; 
12,2., A vouiçao deverá oooner prefereooialmente cm urnas elettõaica:s oedídas pela Justiça, 
EleilOral, obse~ as dispo.si~ das resoluç:ões aplicávcís cxpedidlls pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e Tribunal Regional Elcitoml do Estado do Ceanl; 
12.3. As céd.ulas para votação manual sc:rllo elaboradas pela Comissão do Especial Eleitotal. 
adoumdo pacâmell'Os similares ao.s empregados pela Justiça Eleltnral em sua confecção; 
12.4. Nas cabines de votação sedio fixadas listas com reloçllo de nomes, codinomes, fot<>s e 
número dos candídalOs a membro do Conselb.o "tutelar; 
12.S . As mesas rec.cptoras de votos dcverilo la.VT(lt atns segundo modelo fom.ocido pel.a. 
Comissão Espe,cial Eleitoral, nas quws $énÍ(I registradas eventuais interoortencias ocorridas: 
no dia da votaçilo, além do número de eleitol'e$ votantes em cada uma das urnas; 
12.6. Após a iden.tificaçào. o eleitor assinará a lista de, presença e procederá a votação; 
12.7. O e leitor que nllo souber ou não puder assinar. usanl a impressão digital como fonna de, 
identificação; 
12.8. O e leitor poderá votar em apeoas um candidato; 
12.9. No caso de votaçllo man.ual, votos cm mai~ de um candidll!o ou que contenham = 
que nllo permitam aferir a vo.ntadé do eleitor serão anulados, devendo ser colo,;ados em 
envelope sépàrãdo, conforme previsto no regulameillO da eleição.; 
12.10. Será tnmhém considerado inválido o voto; 
•) cuja cédul.a contenha mais de OI (um) candidalO assinalado; 
b) cuja cédula nào estiver rubricada pe.los membros da mesa de votaçllo; 
e) cuja cédula não cornsponder ao modelo oficial; 
d) que tiver o si,gilo violado. 
12 .11. Efetuada a apuraçiio, serão considerados cleilOS us OS (cinco) candidatos máis votados, 
ressalvada a 000minci~ de alguma das vedações legais acima rcfi:rida$. sendo os demais 
candidalos considerados suplentes pela ordem de votação; 
12.11. Em caso de empate na volllÇão, ressalvada a existência de oulro crit&io pn:visto na Lei 
Municipal !oca.1, será considerado eleito o candidato com ídade mais e.levada. 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO PIAUI 
Av. José Gomes Chaves, 81 - Centro - CEP 64895-000 

.. ..., .......... 11111111111 Brejo do Piaul - PI- CNPJ 01 .612.567/0001-81 
E-mail: pmbrejo10@gmail.com 

13. DAS VEDAÇÕES AOS CANDlDATOS DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA: 

13.1. Conforme previsto oo art. 139, §3°, da Lei nº 8.069/90, é vedado ao candidato doar 
oforecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza,. 
inclusive brindes de pequeno valor; 
13.2. É 1a1nbém vedada a prática de condtllaS abusivas ou desleais que a.carretem vantagem. 
indc.vida ao candidato, como a "boca de urna" e o transponc de eleitores, demre outras. 
previsras na Lei nº 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora não caracterizem crime eleitoral,. 
importam na violação do dever de ído11.eidade moral que se constitui num dos requisitos: 
elementares das candidaturas; 
13.3. Os candidatos que praticarem quaisquer das condutas relacionadas nos itens an~riores, 
dllr8llte e/ou depois da campanha, inclusive no dia da volação, terão cl'ISSado seu reg,stro de: 
candidatura 01.1 diploma de posse, sem prejulzo da apuração da responsabilidade civil e 
mesmo criminal, inclusive de terceiros que com eles colaborem; 
13.4. Caberã à Comi~ão Especial Eleitoral ou, após sua dissolU?O, à Plenária do CMDCA,. 
decidir pela cassação do regislro da candidatura ou diploma de posse, ~s a insta~ ~e: 
procedimenlo edminisirativo no qual seja garantido ao candidato o cxcrckto do conlradit6no, 
e da ampla defe.',3.. 

14. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL: 

14. t. Ao final de iodo o Processo, a Comissão Especial 61ei!oral encaminharâ relatório ao 
CMDCA. que fará divulgar no Diário Oficial ou em meio equivalente, o nome dos OS (cinco) 
candidatos eleito& para 1) Conselho Tutelar e seus respectivos suplenles, em ordem 
decrescente de votaçlio. 

IS. DA POSSE: 

IS.I. A posse dos membros do Conselho Tutelar será ooocedi.c:la pelo Presidente do CMDCA 
local, no dia I O de janeiro de 2020, confo1me previsto no art. 139, §2", da Lei nº 8.069/90; 
15.2. Além dos OS (cinco) candidatos mais votados, também devem tomai: posse, pelo menos 
OS (cinco) suplentes, também observada a ordem de vow;ão, de modo a assegurar a. 
continllidade no funcionamento do órgão, em caso de férias, li~ ou impedimento$ dos 
titulares. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FI AIS: 

16.1. Cópias do presente Edital e demais atos dBJ Comissão Especial Eleitoral .dele dcco~ntes 
serão p11blicadas, com destaque, nos órgãos oficiais de imprensa. no ~ítlo ele~~co da 
Prefeitura Municipal de XXXXX, bem como afix.adas no mural da Prefeitura Mwuc,pal, da 
Câmara de Vereadores, na sede do Conselho Tutelar, do Coaselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA) e dos Centros de Referincia de Assistl!ncia Soei 
(CRAS), Centros de Referência Especielizados de Assistência Social (CREAS), Postos de 
Saúde e Escolas da Red.e Pública Municipal; 
16.2. Os casos omíssos serão resolvidos pela Comissão Espe<:ial Eleitoral, observadas as 
normas legais contidas na Lei Federal n• 8.069/90 e na Lei nº 14 7 de 2~ de abril de 201 S 
16.3. É de inteiza responsabilidade dos candidatos acompanhar a pub~cação de todos os aios, 
editais e comuni.cados referentes ao prueesso de escolha em data unificada dos membros do 
Conselho T 11tclar; 

16,4. É facultado aos candidatos, por si ou por meio de representantes credenciados perante a 
Comissão Especial Eleitoral, aoompanhar todo desenrolar do processo de escolha, incluindo 
as cerimônias de lacração de umas, votação e apuração; 
16.5. Cada caJJdidato poderá credenciar, are 48 (qlllll"Cnta e oito) horas antes do pleito, OI (um) 
representante por local de volaÇlo e 01 (wn) rep=tan.te para acompanhar a apuração dos 
votos e etapas prelim.ioares do certame; 
16.6 .• Os lrabalhos da Comissão Especial Ekilonil se encerram com o envio de relatório final 
contendo as intercorrêocias e o resultado da voiaç:ão ao CMDCA; 
16.7. O descumprimento dilS normas previstas neste Edital implicará na exc.lus.ão do candidato 
ao processo de escolha. 

Publique,-se 

Encaminhe-Se cópias ao Ministério Público, Poder Judiciário e Câmara Municipal 

Brejo do Piauí-PJ 03 de março de 2019 

Sandra Araujo Ribeiro Ferreira 
Presidente do CMDCA 

PARECER JUBll)lCO 
PROCESSO S/N•/ 2019 
ASSUNI'O, SERVIDOR W PÚBUOO (A) • LICENÇA POR MOTIVO DE AOOMPANHAMENI'O DO 
CôNJUGE OU OOMl'ANHEmO PROCED!NCIA 

&ma. Sra. PnJCW'adora Chefe do Mwtldplo de Ca,iueiru do Piam- PI, 

Vem a esta ~ria Jurtdica, lgor Martins Ad-.opd05 e A5soclado6, a c,onsul~ 
formulada por MARIA RAIMUNDA MARINHO DOS SANTOS, dirigida. ao Exmo. Sr. 
Prdcko do Mutridpto de Cajazdru do Piaul,1)1, cm qu~ pldtrla, cm slru-, ~ llttrtá da, 

conca:do rk licença piu:a 1L00mpanhar cõnju~ 

O (a) R<=qucrcntc é 5CMdoT (a) pOblioo (a) municipal, matrlrula 0397, ooupa o cargo de 
Professor W. desidamente empoBAda em 03 de março de 2003 e pleltwL a conce8111o de licença, 
para acompuihar seu cõnjuge. José Valtr,nir de Frcitu •dmitido como Vigilante pela Emptta 
VISAN SEGURANÇA PRIVADA cm Bt:uffi&. DP. 

Ptotx>00lan. a presente pcdção cm 01 de abril de 2019. Juntara documcnms. 

Els o tdarótlo. 

Puso a emitir o pare(;Ct. 

O E.ttrum d0& &ervidorc.5 Pt1blkos Civis do Mun!dpio dc Cajazciru do Ptauf, l..cü 
Municipal n" 032/2003, dispõe acercada conce&Slo de licença&, noe squinta tennoe, 

Art. 9C).Con«d~ o ~<X'! 

(, .. ) 
JO. Uoençi,. po< motn,o de "-'Omp1mh,.mento de oõnj~ ou compinhelro1 
l--1 
Att tU: Pmká ,a: rna,mli;la Jk:mga IP emddor rSmil RIR arornranhar o 
çOp;Jwa; PP axnlffl'.Phrtm ggc. me 4Pk:sedo ?IA ootm mnm dq f«tadp, dq 
klritt,dg nadc,na) PP dg mtdor 
§1• A lla:nça ocnl coruxdida Km rcmuncraçl.o e pelo pruo de aJt do,oc mcaQ, 
prorropvd uma Mica vn, no mb:lmo por Ih! igual paiodo, Anelo o qual <> 
ocrvidor d= n:iwumlr o acl'dclo do &CU cargo. 
§2• O tempo de lk,cnça pua ammpanl:mmcnm do o0nJLl8" llio acn!. computada 
pan, nenhum cMID. 
~nOooo) 

De: .rordo rom 08 documentos ill~os ª°" illUl'.O<l, pett,epcível. que " lnrete88illd.a fu 1~ 
à conce5$lo da licença por motm> de acompanhamento de 00njuge ou companheiro, tendo em 
Yi51a que ji é estável no SCM\10 pó.blico e ainda não usufruira. da referida ]ia,nç,t cm períodos 

anteriores. 

Ante a comprovação de emprego formal de u oõajuge em outro 'Esta.do, cabível que o 

(a) metimo (a) acompanhe tendo cw fflta a pdmana da familia, base da soci<:dadc, tem e5pccial 
proteção do E.rado, cm rc:spcim ao art 226 da Constíruição Federal. 

Ante o exposro, opino pela PROCED!NCIA do pedido de licença. por motivo de 

aoornp~h.,,,ento de oonjuge ou oompanhehv, tendo em Yi,t:ll que a Requerenti: pl'rlenche os 
rcqul.!!tos 1~ (~I Municipal nº 031/2003). 

Notifique-se o (a) interessado (a) para que tenha conhecimento de que a referida licenÇL 

será deferida pelo pertodo de O l (um) ano, de OS de abdl de 2019 a OS de abril de 2020, dcveodo 
a lttcáfml. mnovar o ped,do d.e prorroçaçao por igual pctfodo anre. de findo o pruo, conforme 

prcvislo legal 

É o parecer, ,.m.j. 

LGOR MARTINS FERREmA DE CARVALHO 
Aâ,,aodoOAB-PI 5.085 

Tett.$1na, PI, 04 de abril de 2019. 

WM'DE: =.:~ =~ ~ ... 
KALINY DB CARVAUIO OOSTA 

~01\B-P[ f.5118 


